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Constitui para mim uma honra e uma alegria estar aqui com 
os senhores a convite do Prof. Marcus Faver para trocarmos idéias e 
refletirmos sobre os Embargos do Devedor, exceção de pré-executividade 
e ação monitória. 
Aproveito a oportunidade para parabenizar o Prof. Marcus 
Faver pelo proveitoso e inestimável trabalho desenvolvido neste curso de 
pós-graduação em processo civil, a apresentar o meu profundo 
agradecimento pelo convite que tanto me distinguiu. 
Nesta manhã de estudos sobre Embargos do Devedor dividi a 
matéria em 4 pontos: 
1. Uma visão histórica legislativa tanto do Processo Civil, 
quanto do Processo de Execução; 
2. Embargos do Devedor. Conceito. Natureza. Procedimento e 
Recursos; 
3. Exceção de Pré-Executividade como forma alternativa de 
defesa do devedor; 
4. Ação monitória como meio de se obter mais rapidamente 
título executivo. 
I - VISÃO HISTÓRICA LEGISLATIVA DO PROCESSO CIVIL E DO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Para compreensão sistemática do processo de execução é 
necessário se ter presente a visão dos diplomas legais relativos ao 
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Processo Civil porque desta evolução legal se compreenderá a unificação 
do processo de execução, tão relevante sob a ótica procedimental. 
O nosso primeiro diploma legal sobre processo foi: 
1. Regulamento 737, de 25.11.1850 - 
Ação de assinação dos dez dias; 
Ação executiva; 
Ação de execução de sentença; 
2. Consolidação das Leis do Processo Civil, elaborado pelo 
Conselheiro Antônio Joaquim Ribas - 1876 - idem o Regulamento 
737/1850. 
3. Regulamento 763, de 19.09.1890: 
Ação de assinação dos dez dias; 
Ação executiva; 
Ação execução de sentença. 
4. Códigos Estaduais - Código de São Paulo: 
Ação decendiária;  
Ação executiva;  
execução de sentença. 
# Constituição de 1934 - unificação legislativa do Processo 
Civil, somente a União pode legislar sobre processo. 
5. Código de Processo Civil com vigência em 01.03.1940: 
Ação executiva;  
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execução de sentença. 
6. Código de Processo civil com vigência em 01.01.74: 
Unificação do Processo de Execução. 
No sistema do Código de Processo Civil de 1939, que 
remontava às tradições das Ordenações do Reino, a execução civil 
observara uma dicotomia, com nítida separação entre a ação executiva e 
a ação executória. O processo de execução se diferenciava de acordo com 
o tipo do título executivo, ou seja, se o título executivo judicial-sentença-o 
procedimento era de execução de sentença previsto no Livro VIII - art. 
882/905 CPC/39. Se título executivo extrajudicial - demais títulos assim 
definidos pela lei - aplicava-se o processo especial previsto no Livro IV, 
denominado Ação executiva. 
O ponto nodal de distinção entre o item procedimental da 
execução de sentença e a ação executiva é que: 
 Na execução de sentença de acordo com a natureza jurídica 
da prestação devidos o devedor era citado para pagar ou cumprir a 
obrigação em 24 horas, sob pena de penhora ou entrega da coisa, 
somente podendo exercer o contraditório, mediante embargos, desde que 
seguro o juízo. 
Na ação executiva feita a penhora, o réu deveria contestar o 
pedido em 10 dias, prosseguindo a ação  sob o rito ordinário - art. 301 
CPC/39. 
Hoje, com a unificação do processo de execução, o Código de 
Processo Civil de 1973 não distinguiu rito de execução em face do tipo do 
título executivo, judicial ou extrajudicial, mas atendeu apenas à natureza 
jurídica da prestação a ser cumprida. 
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Assim, temos hoje um único processo de execução, cujo 
contraditório só se estabelece mediante iniciativa do devedor apresentar a 
sua irresignação através de Embargos do Devedor. 
INTRODUÇÃO À TUTELA DOS DIREITOS 
A atividade (jurisdicional tem o seu ponto alto para as partes 
na execução forçada, pois é através dela que a vontade da lei encontra a 
incidência prática e efetiva realizando o direito do credor. Já se afirmou, e 
com propriedade, que a eficiência do sistema processual de um povo se 
mede pela efetividade de seu processo de execução, pois de nada adianta 
um eficiente processo cognitivo se o processo de execução não dispõe de 
mecanismos rápidos e enérgicos para garantir a observância prática da 
lei. 
É comum se ouvir referências sobre a "crise do processo de 
execução", e entenda-se como tal a deficiência na eficácia do processo de 
execução. Sob esta ótica, o processo de execução deve corresponder, 
necessariamente, a solução do conflito em prazo razoável, sem dilações 
desnecessárias, e a existência de mecanismo que proporciona a tutela 
efetiva dos direitos e dos interesses legítimos. 
Tem-se atribuído como causa da crise do processo de 
execução: 
1. A própria cognição que a precede, porque demorada, 
inadequada e imperfeita, o que ocasiona uma execução imperfeita, 
demorada e inadequada. Pode-se exemplificar trazendo à baila o problema 
das sentenças ilíquidas, que forçosamente transfere para o processo de 
liquidação de sentença a fixação do quantum debeatur que, sem dúvida, 
duplica os sofrimentos e sacrifícios das partes. 
2. A indeclinabilidade do duplo grau como garantia, como 
forma de procrastinação da materialização do direito, sugerindo-se o 
despojamento do efeito suspensivo ao recurso. 
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3. Adoção de formas procedimentais que ensejem uma breve 
constituição do título executivo - procedimento monitório. 
Assim, pois que, não cabe falar em crise da execução, mas 
sim fixar que o maior dispêndio de tempo no seu desenlace se situa no 
processo de cognição, o qual carece de reforma que obste a dilatação 
impertinente do processo de conhecimento. 
Chegou-se a sugerir a antecipação da tutela condenatória 
quando a contestação oferecida pelo réu carecesse de consistência nos 
pontos fundamentais do litígio., demonstrando-se como injusto prejuízo 
para o autor, a dilação para final da tutela pretendida. 
Forçoso é concluir que adotando-se o procedimento monitório, 
a antecipação da tutela, somando-se a essas providências uma 
regulamentação mais rígida e precisa dos pressupostos do recurso de 
apelação, representariam uma contribuição valiosa e positiva no sentido 
de dar maior efetividade ao processo de execução. 
Entretanto, a verdadeira e tão decantada crise do processo de 
execução não se situa no procedimento, mas sim na: 
1. a mudança na mentalidade coletiva que entende não 
constituir uma pecha deixar de pagar suas dívidas; 
2. a concessão de crédito ao consumidor dispensado sem 
qualquer critério; 
3. a inflação constante nos habituou a ser devedores e a 
compreender que esta posição é a mais confortável, contanto que, em 
contraposição, retardemos ao máximo a execução de nossas dívidas; 
4. a mobilização da opinião pública contra toda medida de 
execução que implique constrangimento físico; 
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5. a perda de transparência do patrimônio do devedor, que 
torna inacessível, seja pela dificuldade de acesso e conhecimento do 
credor, pois todo um patrimônio pode ser convertido em moeda 
estrangeira ou bens móveis preciosos, de difícil identificação e localização 
pelo credor; 
6. por fim, a legislação que afasta a constrição de 
determinados bens, como por exemplo a casuística Lei nº 8.009/90 que 
subtraiu da constrição bem de família ex vi legis ocasionando mais uma 
forma do devedor de má fé burlar o processo de execução. A Lei do 
Inquilinato, posterior à edição da Lei 8.009/90, reconhecendo a 
indiscriminada utilização do privilégio legal e a possível inviabilização de 
se avançar contratos de locação, em face da fragilidade da garantia 
oferecida, mitigou os efeitos da referida norma, excetuando a sua 
aplicação aos fiadores quando o locatário for inadimplente. 
II- EMBARGOS DO DEVEDOR  
IIa. HISTÓRICO 
 A noticia mais remota que se tem dos Embargos do Devedor, 
como verdadeira ação, nasceu no Direito Francês, isto porque a execução 
não era realizada pelo juiz, mas sim pelo sergens du roi, os quais tinham 
função independente e procediam a execução sem qualquer ordem ou 
vontade dos juizes, bastava que o credor requeresse e apresentasse o 
título. Se o devedor pretendesse se defender tinha que opor sua exceção 
ao juiz e não aos sergens du roi. Assim, o devedor manifestava seu 
inconformismo com a execução ajuizando uma ação, Embargos do 
Devedor. 
Esta iniciativa de opor embargos do devedor surgiu em face da 
auto-suficiência do título executivo, que dispensa a prévia ou nova 
cognição, desenvolvendo a necessidade de se apresentar defesa 
articulada. 
Embargos do Devedor 
 
 
Palestra proferida na Universidade Católica de Petrópolis, Rio de Janeiro, em 20/11/1993. 
7
IIb. NATUREZA JURÍDICA DOS EMBARGOS 
Há várias correntes doutrinárias para definir a natureza 
jurídica dos embargos do devedor. 
1. Constituem uma ação porque visam, através de uma 
sentença, extinguir o processo de execução ou desconstituir a eficácia do 
título executivo. 
2. É uma ação incidental, segundo Celso Neves, porque tem 
como pressuposto uma execução iniciada, por isso é crucial que se oponha 
ao processo de execução, mais especialmente nas hipóteses em que o 
ajuizamento suspende o curso do processo de execução (O CPC/39 era 
nos mesmos autos /1016), fato que contrastava com a natureza desse 
remédio. É de ser salientado que não obstante estar apensado não há 
relação de acessoriedade entre os embargos e a execução pendente. 
3. Uma terceira corrente, minoritária, classifica-o como 
incidente processual, da mesma espécie da contestação. Esta classificação 
não resiste ao menor questionamento, por que, de acordo com o art. 162, 
do CPC, o incidente processual á decidido mediante decisão interlocutória, 
da qual só se recorre mediante agravo de instrumento, quadro 
incompatível com os embargos do devedor, que são decididos mediante 
sentença, cabendo apelação. 
Das três correntes, forçoso é concluir que a mais viável é 
aquela que define a natureza jurídica dos embargos como uma ação de 
cognição incidental, de caráter desconstitutivo conexa (art 315 - e é mais 
ampla que a do art. 103), à execução, porque, conforme Chiovenda 
estabelece relação de causalidade entre a solução do incidente e o êxito 
da execução. 
IIc. LEGITIMIDADE PARA OPOR EMBARGOS DO DEVEDOR ATIVA 
1. do devedor 
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2. do credor 
1. Legitimidade ativa do devedor: 
Nos embargos do devedor na legitimidade ad causam há 
transmutação subjetiva nos pólos da relação processual operando-se um 
cruzamento de partes com inversão das posições processuais. 
É legitimado ativo o devedor que diretamente se obriga ao 
adimplemento da obrigação.  
É legitimado ativo para opor embargos o devedor que não teve 
seus bens constritados, basta que o juízo esteja garantido. Essa 
legitimidade dos legitimados passivos necessários da execução, não é tão 
pacífica como se afirma, porém pretorianamente é a que tem merecido 
maior número de adeptos. 
No tocante à legitimidade da mulher casada intimada da 
penhora que tenha recaído sobre imóvel pertencente ao casal: 
- há aqueles que entendem que não obstante ter sido apenas 
intimada da penhora a mulher casada pode opor embargos. 
- há outros que entendem só ter legitimidade, a mulher 
casada, para opor embargos do devedor quando ela tiver sido citada como 
devedora no processo de execução. Entende esta última corrente que: 
a) intimação não é citação; 
b) resguardo de meação não é matéria de embargos do 
devedor. 
 2. Legitimidade passiva: 
O credor, que é aquele que detém a titularidade do crédito, 
seja de forma originária, seja por ato de transferência.  
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Legitimidade excepcional ativa: 
O credor tem legitimidade ativa excepcional quando se tratar 
de execução por iniciativa do devedor, - art. 570 CPC - o credor poderá 
embargá-lo, caso se entenda que se trata de uma execução às avessas, 
ou contestá-la na hipótese de se entender que se trata de ação com 
natureza de consignação em pagamento. 
IId. AUTONOMIA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR 
A ação de cada devedor é particular, não estando, por isso, 
subordinada a litisconsórcio ou anuência dos outros co-devedores. Em 
assim sendo, o prazo para embargar é individual e nasce para cada co-
devedor a partir da intimação pessoal da penhora sobre seus bens. 
É inaplicável o disposto no art. 191 do CPC, mesmo que haja 
outros devedores com procuradores diferentes, porque não se trata de 
contestação e em face da autonomia dos embargos do devedor. 
IIe. COMPETÊNCIA 
Considerando que os embargos do devedor são uma ação 
incidental, o juízo competente é o da execução, ex v/do art 108 do CPC. 
No tocante à execução por carta - art. 747 -, sua interpretação 
é polêmica devido à dubiedade ocasionada pela expressão juízo requerido. 
Entretanto, o entendimento doutrinário e jurisprudencial concluiu-se que o 
juízo competente para os embargos do devedor é o do juízo deprecante. 
Porém, se os embargos versarem sobre formalidade que diga respeito ao 
ato processual ali praticado é o do juízo deprecado. 
IIf. PROCEDIMENTO DOS EMBARGOS DO DEVEDOR 
Art. 740 
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 - com possibilidade de ser proferido julgamento antecipado da lide - 
parágrafo único do art. 740. 
Petição inicial 
- requisitos do art. 282, modificando o inciso VIL para ser requerida a 
intimação e não a citação. 
causa de pedir 
- deve ser amoldada de acordo com o título executivo que embasa a 
execução 
- se o título for judicial : amolda-se às hipóteses do art. 741 
- se o título for extrajudicial: amolda-se às hipóteses do art. 745  
valor da causa 
- é imprescindível 
emenda à inicial 
- é aplicável o art. 616 
impugnação 
- é uma verdadeira contestação 
saneador 
- havendo designação de audiência há despacho saneador implícito 
sentença 
- que acolhe: é de natureza eficacial constitutiva  
- que rejeita: é de natureza eficacial declaratória 
recurso 
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- apelação - art 520 
efeitos: devolutivo-suspensivo (quando acolhe)  
devolutivo exclusivamente (quando rejeita) 
revelia. 
- Prof Calmon de Passos admite a revelia. 
Segundo o preclaro Prof. Marcus Faver, em erudito artigo, 
escrito na Revista de Processo nº 57, sobre "A inocorrência da revelia nos 
Embargos do Devedor", conclui: 
1. além das causas previstas no art. 320 do CPC, para não 
incidência do efeito maior da revelia, deve-se admitir que existem outras, 
não expressamente previstas no texto legal, que impedem a 
admissibilidade da presunção de veracidade dos fatos não contestados. 
2. Entre elas pode-se alinhar a que chamamos de 
"equivalência de presunções" e que assim pode ser enunciada: 
(...)quando existirem, numa mesma lide, duas 
presunções da mesma natureza e de igual magnitude, em 
sentidos opostos, não se pode deduzir a veracidade de um 
fato pela ilação emanada apenas de uma delas. 
3. Inocorre o principal efeito da revelia na ação incidental de 
embargos do devedor, não impugnado, em virtude do choque de 
presunções equivalentes. 
Forte nestas razões há que concluir que a presunção da 
veracidade dos fatos não impugnados cede diante da prova já constante 
dos autos que está cristalizada no título executivo, diante do qual a 
presunção nunca poderá subsistir. Assim são inaplicáveis os efeitos da 
revelia previstos no art. 319 e o disposto no art. 322 do CPC, porque o 
embargado está representado pelo seu advogado, que inobstante não 
apresente impugnação deverá continuar recebendo as demais intimações. 
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desistência 
- duas posições: 
1. o credor não pode desistir da execução quando estiver 
pendente de julgamento os E.D., sem a concordância do embargante. 
2. de acordo com o art. 569, o credor pode desistir da 
execução e os E.D. prosseguem face à sua manifesta autonomia. 
Desistência é diferente de renúncia (ver art. 794, inciso III). 
renúncia ao ato de embargar 
- como embargar é matéria de ordem pública, cumpre o 
princípio constitucional do contraditório, refoge da esfera de 
disponibilidade da parte. Assim, qualquer disposição contrária a esta 
posição é nula. 
- são cabíveis por dedução expressa no art. 659 do CPC, e, o 
dispositivo ainda indica o momento processual de fixação, a reforma do 
CRC no projeto relativo ao processo de conhecimento modifica o §4º do 
art. 20, incluindo as expressões: 
reconvenção 
- incabível, não cabe contra-acão de uma contra-acão. 
prazo para oferecimento dos embargos 
- art. 739,1 
Embargos do Devedor intempestivos devem ser liminarmente 
rejeitados. 
Termo a quo para oferecimento dos embargos, art. 738. 
ação anulatória x ação declaratória 
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- o ajuizamento de anulatória não inibe o credor de propor a 
execução porque não há litispendência. 
- Se o devedor estiver litigando em sede da anulatória falta-
lhe interesse de agir para embargar. 
- notar que a anulatória é prejudicial e, então, a hipótese é de 
suspensão do processo com base no art. 265, IV, letra a. 
rejeição x inadmissibilidade 
- rejeição adentra no julgamento. 
- a inadmissibilidade se verifica quando inexiste segurança do 
juízo. 
DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE COMO FORMA 
ALTERNATIVA DE DEFESA DO DEVEDOR 
De regra geral a defesa do devedor, efetuada por meio dos 
embargos, só pode ocorrer após seguro o juízo, na linguagem do art. 737. 
No entanto, da combinação dos arts. 586, 618, 652, 736 e 
737 esboça-se, nos nossos Tribunais, a possibilidade, em casos 
específicos, de o devedor insurgir-se contra o despacho inaugural, 
proferido na execução através de argüição de nulidade da execução, 
agravo de instrumento e mandado de segurança, mesmo sem estar 
seguro o juízo. 
Essa irresignação preambular já recebeu várias denominações, 
dentre elas “exceção de pré-executividade” e “oposição pré-processual”. 
a. ADMISSIBILIDADE 
O contraditório no processo de execução do Livro II do CPC de 
73 restou bastante limitado ao estabelecer os embargos do devedor como 
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única forma de resistência do devedor. Todavia, a doutrina tem se 
esforçado, embora às vezes isolada, em restabelecer a exceção de pré-
executividade como forma preliminar de contraditar e fulminar - no 
nascedouro - pretensão executiva viciada ou inexistente , que incomoda 
inutilmente de forma imediata o Estado, causando ainda constrangimentos 
desnecessários ao devedor. 
A regra do art. 737, I e II, do CPC que condiciona os 
embargos do devedor à prévia segurança do juízo pela penhora ou pelo 
depósito cede quando interpretada de forma racional, pois muitas vezes o 
patrimônio do devedor e, até mesmo, insuficiente para a garantia de um 
processo manifestamente irregular. Impossibilitar a defesa do devedor, 
nestes casos, concedendo ao credor inescrupuloso a tutela vantajosa do 
processo executório, sem formas de oposições incondicionadas, não 
parece ser o melhor caminho para o Direito. 
A despeito da finalidade do processo de execução - coagir o 
devedor a prestar alegado direito do credor, tornando efetiva a sanção 
obtida pela via jurisdicional, ou compelindo o devedor a cumprir 
determinadas obrigações voluntariamente assumidas - este se subordina a 
inúmeros pressupostos, sendo que a verificação destes deverá ser 
rigorosamente observada pelo magistrado ao tomar contato com a 
pretensão executiva, cumprindo ao devedor a fiscalização. 
Neste caso, então, quando ocorre violação de um ou mais 
pressupostos processuais na execução, sem que o juiz tenha condição de 
perceber o que Calamandrei define como o vício in procedendo, abre-se 
ao devedor, em qualquer fase do procedimento, a oportunidade do 
oferecimento da exceção de pré-executividade. 
 Os pressupostos de existência e validade da relação 
processual executiva devem estar presentes e ensejar a idoneidade do 
procedimento eleito, para que o credor possa ter seu crédito satisfeito. 
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Além daqueles pressupostos gerais de existência e validade 
comuns ao processo de conhecimento, na execução forçada existem 
pressupostos específicos, quais sejam, o inadimplemento do devedor (art. 
580, CPC) e a existência de título executivo (art. 583 do CPC). 
Os pressupostos gerais de existência da relação processual 
executiva são: petição inicial, órgão investido de jurisdição, citação do 
devedor e capacidade postulatória do credor. 
Os pressupostos gerais de validade da relação processual 
executiva são: petição inicial apta, órgão investido de jurisdição, 
competente e imparcial, credor e devedor capazes (entenda-se aqui as 
várias capacidades de ser parte, de estar em juízo, de postular). 
A carência de qualquer destes pressupostos de validade da 
relação processual legalmente existente causará nulidade relativa ou 
absoluta do processo, conforme a intensidade do vício. Se vício em que 
prevalece o interesse público - nulidade absoluta com insanabilidade dos 
atos. Prevalente o interesse privado tutelado pelo Estado - nulidade 
relativa e sanabilidade possível do ato processual que poderá ser 
ratificado, repetido ou até mesmo suprido. 
 O equívoco da doutrina em não visualizar o contraditório no 
processo executivo consiste numa fisionomia diversa que apresenta. A 
eficácia incondicionada do título executivo revela uma desigualdade das 
partes no âmbito do direito material. Vale dizer, a posição privilegiada do 
credor que possui uma situação favorável criada antes do processo 
executivo em nada interfere nessa nova relação (processual) que irá se 
formar. O princípio do contraditório na relação executiva deve ser 
preservado e ainda, no plano processual a igualdade das partes 
rigorosamente observada. 
O condicionamento do art. 737 do Código de Processo Civil 
determinando como única forma de impugnação da relação e da ação 
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executiva, os embargos, depois de seguro o juízo, constitui anomalia do 
princípio do contraditório e denotam uma criticável desigualdade das 
partes frente ao Estado. Bastam singelos exemplos como exigir-se 
penhora (art. 737, II, do CPC) de quem não deve e que, pare tanto 
demonstrar, devera, por absurdo, nomear bens em garantia que, muitas 
vezes, nem os possui em suficiência.Por outro fado, suponha-se um 
crédito inexistente ou ilíquido, de valor elevadíssimo (atribuído pelo 
credor), para ser impugnado, deveria o indigitado devedor realizar 
penhora para demonstrar a própria inexistência ou iliquidez creditícia, 
muitas vezes escancarada, não percebida pelo juiz. 
A doutrina moderna reconhece expressamente a utilização da  
exceção de pré-executividade, tendo a jurisprudência já apreciado e 
adotado em alguns casos. 
Quando se pede ao juiz que execute a dívida (exercício das 
pretensões pré-processual e processual à execução), tem este que 
examinar se o título é executivo, seja judicial, seja extrajudicial. No 
entender do mestre Pontes de Miranda: 
Se alguém entende que pode cobrar dívida que 
consta de instrumento público ou particular, assinado pelo 
devedor e por duas testemunhas, e o demandado - dentro 
de 24 horas - argúi que o instrumento público é falso, ou de 
que a sua assinatura, ou de alguma testemunha, é falsa, 
tem o juiz de apreciar o caso antes de ter o devedor que 
pagar ou sofrer a penhora. 
Assim, os pressupostos de desenvolvimento válido e regular 
da relação processual executiva submetem-se a um exame prévio de 
ofício pelo juiz ao despachar a petição inicial. 
No entender do abalizado Prof. Humberto Theodoro Jr.: 
o juiz, na execução, não age mecanicamente 
como um simples cobrador a serviço do credor. Sendo a 
execução parte integrante da jurisdição, que corresponde ao 
poder-dever de realizar concretamente a vontade da ordem 
jurídica através do processo para eliminar uma situação 
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litigiosa, é claro que a atividade executiva jurisdicional está 
subordinada a pressupostos de legalidade e legitimidade. E, 
por conseguinte, antes de autorizar a agressão patrimonial 
contra o devedor, terá o juiz de verificar a satisfação desses 
requisitos jurídicos, praticando uma cognição e fazendo 
acertamento sobre eles. 
b. MOMENTO DE ARGUIÇÃO DA EXCECÃO 
Devo registrar, por oportuno, que os doutrinadores discordam 
relativamente ao momento do oferecimento da exceção. O Prof. Galeno de 
Lacerda entende que como os pressupostos processuais devem ser 
observados e decretados de ofício pelo magistrado a matéria não se 
subordina aos efeitos da preclusão, podendo a alegação através da 
exceção de pré-executividade ser oferecida desde o ajuizamento da ação 
executiva. Oposto, entretanto, á o posicionamento do Prof. Pontes de 
Miranda para quem a matéria se subordina à preclusão. 
c. CONCLUSÃO 
A penhora, na execução por quantia certa; e o depósito, na 
execução para entrega de coisa (art. 737 do CPC), constituem condição de 
admissibilidade da ação incidental dos embargos do devedor. No sistema 
processual civil vigente, se formos entender os embargos do devedor 
como ação, e não como defesa, estaremos vedando uma ação de oposição 
movida pelo devedor numa exegese verdadeiramente inconstitucional. O 
condicionamento da penhora ou depósito para o exercício de "ação" 
incidental de embargos do devedor, que seria a medida cabível, contraria 
e excepciona o disposto no art. 5º, XXXV, da vigente Carta Magna. 
Por outro lado, se entendida a designada "ação" incidental de 
embargos como simples defesa (resistência e não ação) - dada a sua 
natureza - restaria aberta, por não excluída pela lei, uma ação de 
oposição movida pelo devedor, cujo pedido consistiria na declaração de 
inexistência do débito e a própria desconstituição que embasa a execução. 
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De qualquer forma, aquele que não pretender ou não precisar 
utilizar os embargos do devedor, evidentemente, não necessitará garantir 
o juízo. Assim, a alegação de nulidades, vícios pré-processuais e 
processuais, que tornam ineficaz o título executivo, judicial ou 
extrajudicial, devem ser suscitados através da exceção de pré-
executividade, antes mesmo ou após a citação do devedor. 
A principal preocupação dos processualistas tem sido a 
efetividade do processo e esta, também, mantém-se estritamente 
vinculada ao bom senso e sentimento de justiça. É de todo despropositado 
a submissão à penhora dos bens do indigitado devedor quando o processo 
de execução se apresenta manifestamente nulo. Nesta hipótese não 
necessitará o devedor lançar mão do único meio de resposta previsto em 
lei - embargos do devedor - mas poderá utilizar a exceção de pré-
executividade. 
O exemplo mais conhecido sobre a admissibilidade da exceção 
de pré-executividade, não exigindo caução é o do parecer da lavra do 
jurista Pontes de Miranda que afirma ser dever do juiz examinar o título 
executivo, seja judicial ou extrajudicial, antes de ter o devedor que pagar 
ou sofrer penhora, com o fim de não cometer um absurdo, buscando, 
quando necessário, outra exegese. 
As hipóteses, pretorianamente reconhecidas, como admissíveis 
de questionamento, pela via de exceção de pré-executividade, sem 
garantia do juízo, são as previstas no art. 618 do CPC: 
Art. 618. É nula a execução: 
I - se o título executivo não for líquido, certo e exigível (art. 
586); 
II - se o devedor não for regularmente citado; 
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III - se instaurada antes de se verificar a condição ou de 
ocorrido o termo, nos casos do art. 572. 
Saliente-se que os poderes concedidos ao juiz na condução do 
processo autorizam a rápida extinção da execução, quando verificado 
vício, portanto, com muito mais adequação poderá o devedor, 
independentemente de segurança do juízo, argüir estas invalidades. 
O projeto de Lei nº 3805/93 reintroduz a ação monitória no 
direito Processual Civil Brasileiro, com o fim de agilizar e dar efetividade 
ao nosso processo. 
O procedimento monitório é muito conhecido e desfruta de 
muito sucesso no direito europeu. O modelo foi adaptado à nossa 
realidade cercado das cautelas que a inovação sugere. 
O procedimento monitório tem suas raízes no antigo direito 
luso-brasileiro, especialmente na ação de assinação de 10 dias, instituída 
pelas Ordenações Manoelinas e, chegou até nós através das Ordenações 
Filipinas - Livro 3, Título 25. 
No  nosso  antigo  ordenamento jurídico está prevista nos arts. 
719/745 da Consolidação das Leis do Processo Civil, elaborado pelo 
conselheiro Antônio Joaquim Ribas, por incumbência do Governo Imperial 
em execução da Lei 2033 de 20.09.1871, desde 1876 (data que a 
consolidação foi tornada obrigatória por aprovação do Poder Executivo - 
Resolução de Consulta de 28.13.1876), tendo sido recepcionado pelo 
regulamento 763 de 1890, e, mantida por diversos Códigos Estaduais que 
se seguiram à implantação da República, como por exemplo o Código de 
São Paulo, com a denominação de ação decendiária e, ainda o Código da 
Bahia. Só desapareceu de nosso meio com o advento do Código Unitário 
de 1939, que não incluiu o procedimento monitório entre as suas 
instituições. 
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É induvidoso que a eficácia de um diploma processual civil e a 
atividade da Justiça se demonstram pelo processo de execução que 
dispõem, isto porque de nada vale um eficiente processo de 
conhecimento, quando não se tem um enérgico e eficaz instrumento para 
garantir o cumprimento das decisões proferidas. 
O sistema processual vigente exigiu para o processo de 
execução dois pressupostos indispensáveis: título executivo (judicial ou 
extrajudicial) e o inadimplemento. Assim, não portando o credor título 
executivo, lhe é vedado o acesso ao Processo de Execução, impondo-se-
lhe a via do processo de conhecimento, conhecida como morosa e de alto 
custo. 
Demonstra-se conveniente diante de tal quadro a 
reimplantação do procedimento monitório, que atende aos interesses dos 
credores que, titulares de um crédito representado por documento, não 
definido legalmente como título executivo, terão acesso a rápida obtenção 
do seu crédito. É inegável que a ação executiva prevista no Código de 
Processo Civil de 1939, embora ampliando os casos de admissibilidade, 
não substituiu com vantagens todas as hipóteses de cabimento da extinta 
ação monitória, daí a procedência das críticas feitas à abolição da referida 
ação. Na verdade, o Código de Processo Civil involuiu, porque eliminou 
uma forma procedimental rápida e eficaz de obtenção do título executivo. 
A ação monitória foi introduzida no Código de Processo Civil, 
no Livro IV, relativo aos procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa, criando-se o Capítulo XV, com a denominação - DA AÇÃO 
MONITÓRIA - nos artigos 1102a 1102b, e 1102c; trazendo, também, 
novidade na forma de numeração dos artigos acrescidos de uma letra, 
experiência inédita no nosso ordenamento jurídico. Este proceder se deu 
em face do interesse de não causar alteração no sistema e na ordem 
numérica dos artigos. 
(Reforma) 
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art. 1102a. A ação monitória compete a quem pretender, 
com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, 
pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de 
determinado bem móvel. 
art. 1102b. Estando a petição inicial devidamente 
instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de 
pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias. 
Art. 1102c. No prazo previsto no artigo anterior poderá 
o réu oferecer embargos que suspenderão a eficácia do mandado 
inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-à, de 
pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o 
mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-se na forma 
prevista do Livro II, Título II, Capítulos II e IV. 
§1º. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de 
custas e honorários advocatícios. 
§2º. Os embargos independem de prévia segurança do 
juízo e serão processados nos próprios autos, pelo procedimento 
ordinário. 
§3º. Rejeitados os embargos, constituir-se-à, de pleno 
direito, o título executivo judicial, intimando-se o devedor e 
prosseguindo-se na forma prevista no livro II, Título II, Capítulos 
II e IV.  
A ação monitória consiste na emanação de uma ordem do juiz, 
conforme o pedido do credor, para que o devedor pague uma importância 
em dinheiro, quantidade de coisas somente fungíveis ou entregue 
determinado bem móvel, facultando-se oposição de embargos do devedor 
(prazo de 15 dias), a cuja falta a ordem equivalerá ao valor de uma 
sentença condenatória passado em julgado. A finalidade do procedimento 
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monitório visa a formação de um título executivo, sem que a ação de 
condenação seja exercida nos moldes de cognição em contraditório. 
De acordo com o direito europeu temos duas espécies de 
procedimento monitório: 
1) o documental, que se baseia em prova documental do 
crédito do autor, diversa, naturalmente, do título executivo. Não se exige 
prova completa, sendo suficiente que o autor exiba qualquer documento 
apto a fazer presumir a existência do fato alegado. 
2) o puro, admitido para cobrança de créditos em dinheiro ou 
outras coisas fungíveis, com base apenas em alegações unilaterais do 
credor, sem necessidade de qualquer prova documental. 
O direito alemão adotou o procedimento "monitório 
documental" e só excepcionalmente admite este procedimento para 
cobrança de honorários por serviços judiciais ou extrajudiciais dos 
advogados, procuradores, escrivães, oficiais de justiça ou qualquer outro 
prestado por sua função no processo, sem a correspondente prova 
documental, isto porque nestes casos a prova do crédito é portadora de fé 
pública. 
Os processos civis alemão e austríaco conhecem e admitem as 
duas espécies de procedimento monitório, ou seja, o puro e o documental. 
O nosso projeto de lei instituiu a ação monitoria na forma 
exclusivamente documental isto é, o credor só poderá utilizar-se deste 
procedimento quando for titular de um crédito representado por 
documento escrito. Este procedimento, também chamado pelos italianos 
de "procedimento injuntivo", é bom que se repita, tem por fim a 
abreviação do caminho processual para obtenção do título executivo. 
Assim, de acordo com a nova ação, o credor exibindo prova 
escrita do seu crédito relativo a pagamento de soma em dinheiro, entrega 
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de coisa fungível ou de determinado bem móvel, pedirá ao juiz, não a 
condenação do devedor, mas, desde logo, a expedição de mandado de 
pagamento ou de entrega de coisa no prazo de 15 dias - art. 1102b. 
Citado o réu para o pagamento poderá: 
1) se o réu cumprir o mandado ficará isento do pagamento de 
custos e honorários advocatícios - art. 1102c, §1º. 
2) o réu citado para efetuar o pagamento poderá, 
independentemente de prévia segurança do juízo, oferecer embargos, 
ficando suspensa a eficácia do mandado de pagamento ou entrega de 
coisa. Abrir-se-á o contraditório, submetido ao rito ordinário, com ampla e 
completa cognição, decidindo-se mediante sentença sobre o mérito da 
relação obrigacional deduzida em juízo. 
3) se o réu silenciar, o juiz, de ofício e mediante simples 
despacho, converterá a ordem de pagamento em mandado executivo, isto 
é, em ordem de penhora ou de depósito da coisa, submetendo a cobrança 
do crédito ao Processo de Execução, cujo rito observará a natureza 
jurídica da prestação devida, isto é: 
art. 621. Da execução para entrega de coisa certa; 
art. 624. Da execução por quantia certa contra devedor 
solvente. 
Note-se que em face do silêncio do réu o documento 
representativo do crédito passa a ter força de sentença, com natureza 
eficacial condenatória, transitada em julgado, ficando autorizado o 
processo de execução, conforme dispõe expressamente o art. 1102c. 
quando constitui de pleno direito a prova escrita em título executivo 
judicial. 
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Convertida a injunção executiva em execução forçada, 
somente serão admissíveis os embargos de devedor fundados nas 
hipóteses do art. 741 do CPC, que são os opostos à título executivo 
judicial, desde que garantido previamente o juízo da execução, seja pela 
penhora, seja pelo depósito prévio da quantia ou da coisa devida - art. 
1102c - e inadmissível, por preclusão, os embargos do contraditório da 
ação monitória - art. 1102c, §2º. 
Dessume-se da forma procedimental implantada pelo projeto 
de lei que a ação monitória consiste em mais um meio de obviar o 
caminho para a obtenção do título executivo judicial e conseqüentemente 
para a execução, deixando ao devedor a iniciativa do eventual 
contraditório. 
Três características se sobressaem no procedimento 
monitório: 
Primeira: o seu propósito. Com maior celeridade objetiva dar 
força de coisa julgada a um documento, sem o precedente processo de 
cognição, conhecido por moroso e de alto custo; 
Segunda: a inversão da iniciativa do contraditório. Na 
ação monitória ocorre a inversão do contraditório, concedendo-se ao réu e 
não ao autor a iniciativa de contraditar o pedido. São os denominados 
procedimentos com inversão da iniciativa do contraditório, e, ainda, 
segundo Calamandrei, trata-se de procedimento com "eventualidade do 
contraditório"; 
Terceira: a preclusão. A ação monitória emprega o sistema 
da preclusão, como forma de constituir título executivo judicial em face da 
inércia do réu. 
